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Parecer Nº 1023, DE 2023
DO CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR, SOBRE O PROCESSO Nº 9047, de 2019
O processo nº 9047/2019 foi distribuído para Deputado Dr. Eduardo Nobrega pelo presidente do Conselho de Ética e Decoro Parlamentar da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo.
Em 25 de setembro de 2019, o Deputado Emídio de Souza utilizou plenário desta Egrégia Casa de Leis para pronunciamento contra o Presidente Jair Bolsonaro. Sic “Então o Bolsonaro realmente ontem passou de todos os limites, ele mostrou que é um homem despreparado para o governo. E eu quero dizer uma coisa a vocês, ele poderia ter se comportado como Chefe de Estado, mas ele se comportou como chefe de facção, foi isso que ele se comportou. Um Presidente inepto, despreparado, arrogante, violento, propagador de ódio não só no Brasil mas fora, envergonhou o povo brasileiro naquela Sessão das Nações Unidas ontem como nunca, desde 1948, que da primeira Assembleia das Nações Unidas, nunca o Brasil foi tão humilhado e tão mal representado e tão envergonhado como na sessão de ontem”
Esses são os fatos objeto do presente processo disciplinar, que foi iniciado com a representação feita pelo Ilustre Deputado Frederico d’Avila - PSL em 27/11/2019. O Ilustre Deputado Emídio de Souza apresentou defesa escrita em 10/12/2019 assegurando a ampla defesa. Em breve síntese a representação encontra-se no âmbito da utilização do Plenário para disferir palavras acusatórias e desonrosas contra o Presidente da República, Jair Bolsonaro.
É o relatório.
Com efeito, tomamos como norte a Constituição Federal para análise do caso em tela.
“ Art. 53. Os Deputados e Senadores são invioláveis, civil e penalmente, por quaisquer de suas opiniões, palavras e votos”.
O tema também é tratado pela Constituição do Estado de São Paulo, vejamos;
Artigo 14 - Os Deputados são invioláveis, civil e penalmente, por quaisquer de suas opiniões, palavras e votos. (NR)
Em um Estado democrático de direito são princípios basilares a soberania, a cidadania, a dignidade da pessoa humana, os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa, pluralismo político onde o poder emana do povo, especialmente na escolha de seus representantes.
E nesta esteira, temos a inviolabilidade das opiniões, palavras e votos. Princípio que deve ser fundamental respeitado na presente questão.
Assim, é lícito, saudável e necessário o debate democrático entre parlamentares nos mais diversos temos de interesse geral do cidadão brasileiro, visando sempre a democracia.
Todavia, a liberdade expressão, como de resto todos os direitos fundamentais, não é um direito absoluto, como já teve ocasião de averbar o STF em diversos julgados, podendo ceder passo, em cada caso, quando conflitante com quaisquer um daqueles.
Por outro lado, cabe ressalva que o exercício do mandato parlamentar não pode se prestar a ofender o livre exercício dos poderes da república e o Estado Democrático de Direito.
Resta claro, portanto, que o Representado Emídio de Souza emitiu sua opinião em plenário, fato esse que encontra-se amparado pela Constituição Federal e Estadual, motivo pelo qual a presente representação deve ser julgada improcedente.
Diante do exposto, por não entender restar caracterizado qualquer ato de quebra de decoro visto à inviolabilidade parlamentar no exercício do mandato legislativo, entendemos, s.m.j, pela improcedência da presente representação formulado pelo Ilustre Deputado Frederico D’Ávilla.
Dr. Eduardo Nobrega - Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO DR. EDUARDO NÓBREGA, PELA IMPROCEDÊNCIA DA REPRESENTAÇÃO. 

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 29/8/2023.

Barros Munhoz - Presidente

Emídio de Souza
Favorável ao voto do relator 
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Ediane Maria
Favorável ao voto do relator 

Dr. Eduardo Nóbrega
Favorável ao voto do relator 
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Favorável ao voto do relator 
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